
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 470.567 - SC (2018/0247387-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LUCAS SILVY SANTOS E OUTRO
ADVOGADOS : LUCAS SILVY SANTOS  - SC047804 
   SILVIO DOS PASSOS  - SC043259 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MATHEUS JOSE GOEDERT (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. SENTENÇA PENAL SUPERVENIENTE. 
FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO PREJUDICIALIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A sentença penal condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer 
em liberdade somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão 
preventiva, o que não ocorreu no caso em apreço. Precedentes.
3. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
4. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, como forma de 
evitar a reiteração delitiva, pois ele seria pessoa conhecida pela traficância, 
dedicando-se ao comércio ilícito de maconha e cocaína – no caso, aliás, houve a 
apreensão de 226 gramas de maconha e 17 gramas de cocaína.
5. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 470.567 - SC (2018/0247387-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LUCAS SILVY SANTOS E OUTRO
ADVOGADOS : LUCAS SILVY SANTOS  - SC047804 
   SILVIO DOS PASSOS  - SC043259 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MATHEUS JOSE GOEDERT (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MATHEUS JOSE 
GOEDERT, em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de 
Santa Catarina.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Neste writ, os impetrantes sustentam que: a) não estão presentes os requisitos 
autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP; b) é suficiente a imposição de 
medidas cautelares diversas da prisão; c) "o paciente é réu primário, não possui antecedentes 
criminais, possui residência fixa, exercendo atividade laborativa como servente de pedreiro" 
(e-STJ, fl. 4).

Pleiteiam a revogação da custódia preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas da prisão.

O pedido de medida liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus.
É o relatório.

 

Documento: 1835687 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2019 Página  2 de 5



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 470.567 - SC (2018/0247387-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LUCAS SILVY SANTOS E OUTRO
ADVOGADOS : LUCAS SILVY SANTOS  - SC047804 
   SILVIO DOS PASSOS  - SC043259 
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EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. SENTENÇA PENAL SUPERVENIENTE. 
FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO PREJUDICIALIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A sentença penal condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer 
em liberdade somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão 
preventiva, o que não ocorreu no caso em apreço. Precedentes.
3. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
4. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, como forma de 
evitar a reiteração delitiva, pois ele seria pessoa conhecida pela traficância, 
dedicando-se ao comércio ilícito de maconha e cocaína – no caso, aliás, houve a 
apreensão de 226 gramas de maconha e 17 gramas de cocaína.
5. Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de ofício.

Preliminarmente, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta 
Quinta Turma, a sentença penal condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em 
liberdade somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos diversos 
daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva. Nessa linha: HC 433.009/RS, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 10/4/2018; e HC 
419.815/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, 
DJe 18/4/2018.

Consoante se infere da sentença penal condenatória, disponível para consulta no 
site do Tribunal de origem (Ação Penal n. 0001395-80.2018.8.24.0057), apesar de o paciente ter 
sido condenado em primeiro grau de jurisdição, não houve inovação no tocante às razões 
utilizadas para manter a custódia provisória. Por esse motivo, não há falar em novo título judicial 
a embasar a prisão cautelar.

Passa-se, portanto, à análise do writ.
A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 

ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"A prisão em flagrante merece ser convertida em preventiva quando 
convergentes os requisitos consistentes em condições de admissibilidade, 
indicativos de cometimento de crime (fumus commissi delicti), risco de 
liberdade (periculum libertatis) e proporcionalidade, conforme arts. 282, I e 
II, 312 e 313 do CPP.
Quanto ao primeiro pressuposto, constato que a situação versa sobre crime 
de doloso com pena máxima superior a 4 (quatro) anos (art. 313, I, do 
CPP) e concurso de crimes que resulta em pena máxima superior a 4 
(quatro) anos (art. 313, I, do CPP), consoante aplicação analógica do 
entendimento fixado nas Súmulas 723/STF e 243/STJ.
No tocante ao segundo requisito, por sua vez, destaco que há prova da 
ocorrência de fato(s) típico(s), ilícito(s) e culpável(is) e, também, indícios 
suficientes para imputabilidade perfunctória da autoria ao(s) agente(s).
No ponto, cabe mencionar que, a princípio, não restou demonstrado que 
o(s) imputado(s) tenha(m) atuado acobertado(s) pelas dirimentes da 
legítima defesa, do estado de necessidade, do estrito cumprimento do seu 
dever legal ou do exercício regular de um direito assegurado, consoante 
arts. 310, parágrafo único, do CPP e 23, I a III, do CP.
No concernente ao terceiro requisito, assinalo que a prisão preventiva 
somente é cabível quando presente o perigo de liberdade (periculum 
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libertatis), ante a insuficiência das medidas alternativas, conforme art. 282, 
§ 6º, do CPP.

A prisão é imprescindível para a garantia da ordem pública, 

mormente ante os indicativos de probabilidade de reiteração 

criminosa. A referida expressão diz respeito à preservação de uma situação 
de paz (sensação de segurança), necessária para a realização dos princípios 
fundamentais, consoante doutrina Aharon Barak (The judge in a 
democracy. Princeton: Princeton University Press, p. 75).
Sobre o quarto requisito, por fim, assevero que a jurisdição deve ainda 
observar parâmetros de proporcionalidade, para afastar o excesso 
(Overintrusion ou Übermassverbot), entendido como a agressividade 
exacerbada aos direitos fundamentais da pessoa, e, ainda, evitar 
insuficiência (Underintrusion ou Üntermassverbot), compreendida como a 
tutela ineficaz à garantia da persecução criminal, à preservação da paz 
pública e à tranquilidade dos demais integrantes da sociedade, que são 
titulares do direito fundamental à segurança pública. No caso concreto, 
constato a existência de equilíbrio entre os limites superior (excesso) e 
inferior (insuficiência), considerando que a prisão processual assegura a 
adequada e razoável repressão da criminalidade sem a destruição do núcleo 
essencial dos direitos fundamentais dos envolvidos.
Do exposto, converto a prisão em flagrante em preventiva, devendo o(s) 
conduzido(s) permanecer(em) segregado(s) no estabelecimento prisional 
adequado, consoante art. 310, II, do CPP" (e-STJ, fls. 40-41, grifou-se).

Quando de sua condenação à pena privativa de liberdade de 12 (doze) anos, 5 
(cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime inicial fechado, por incurso nos arts. 33 e 
35, c/c o art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006, não lhe foi permitido recorrer em liberdade, pelos 
seguintes fundamentos:

"Com base no art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, cabe considerar 
que tem-se presentes, ainda, elementos para justificar a decretação da 

segregação cautelar dos réus. Há, com efeito, risco à ordem pública na 

manutenção da liberdade dos acusados, devido à gravidade concreta 

do delito, decorrente da dedicação dos acusados ao comércio variado 

de drogas (cocaína e maconha) que, pelos depoimentos dos policiais 

carreados aos autos, perdura desde o ano de 2015 e 2016. 

Por essa razão, diante do risco concreto de continuação da prática de 

crimes (relembre-se que os acusados são pessoas conhecidas pela 

traficância), para a garantia da ordem pública, MANTENHO a prisão 

preventiva dos réus e, por consectário, nego-lhes o direito de recorrer em 
liberdade."

Como se vê, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva, pois, conforme consignado no decreto preventivo, ele seria pessoa conhecida pela 
traficância, dedicando-se ao comércio ilícito de maconha e cocaína – no caso, aliás, houve a 
apreensão de 226 (duzentos e vinte e seis) gramas de maconha e 17 (dezessete) gramas de 
cocaína (e-STJ, fls. 89, 93 e 96).

A propósito:
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"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.
II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, em virtude do fundado 
receio de reiteração delitiva, haja vista ser o recorrente, aparentemente, 
conhecido no meio policial pela dedicação à traficância, sendo apreendidos 
em sua residência drogas, dinheiro e petrechos para a fabricação e 
acondicionamento dos entorpecentes (precedentes).
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 60.753/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 1º/12/2015, DJe 15/12/2015).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. OCUPAÇÃO LÍCITA E 
RESIDÊNCIA FIXA NÃO COMPROVADOS. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.
[...]
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.
3. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram a necessidade da 
medida extrema, considerando tanto as circunstâncias do caso concreto - o 
acusado foi flagrado na posse de variada quantidade drogas (maconha e 
crack) divididas em diversas porções -, como também o fato de o paciente 
já ser conhecido no meio policial por seu envolvimento com o tráfico de 
drogas, chamando-se a atenção, ainda, para o fato de não terem sido 
comprovados nos autos a ocupação lícita e a residência fixa do réu, de 
modo que, diante de tal conjuntura, a prisão preventiva se mostra adequada 
para resguardar a ordem pública, impedindo, inclusive, a reiteração delitiva.
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
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impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão; 
o contexto fático indica que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública.
6. Habeas corpus não conhecido."
(HC 370.898/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 2/2/2017, DJe 10/2/2017).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. ORDEM DENEGADA.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e 
com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a 
manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e 
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente 
motivada, mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos termos 
do art. 282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de Processo Penal.
2. A negativa do direito de recorrer em liberdade foi baseada no fundado 
risco de reiteração delitiva, ao afirmar que o paciente é conhecido no meio 
policial pelo comércio habitual de entorpecentes.
Além disso, ao converter a prisão em flagrante em custódia preventiva, o 
Juízo singular havia mencionado a quantidade e a forma de 
acondicionamento das drogas, além da apreensão de petrechos utilizados 
para a sua comercialização, dados que reforçam os indícios de sua 
dedicação continuada a tal prática.
3. Por idênticas razões, as demais medidas cautelares não se prestariam a 
evitar o cometimento de novas infrações penais (art. 282, I, do Código de 
Processo Penal).
4. Ordem denegada."
(HC 438.821/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 3/5/2018, DJe 11/5/2018).

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017.

Além disso, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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Subprocuradora-Geral da República
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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